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Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS

PORTARIA Nº 1.963, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

Aprova o enquadramento no Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
- REIDI, do Projeto de Investimento em Infraestrutura
no Setor de Transportes - Ferrovia, proposto pela
Rumo Malha Paulista S/A.

A SECRETÁRIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO DA
INFRAESTRUTURA, no uso da competência que lhe foi delegada por meio da Portaria
GM/MINFRA nº 2.787, de 24 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 35 da
Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019; na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; no
Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e o que consta no Processo nº
50000.030224/2020-76, resolve:

Art. 1º Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, do Projeto de Investimento em Infraestrutura
no Setor de Transportes - Ferrovia, proposto pela Rumo Malha Paulista S.A., CNPJ nº
02.502.844/0001-66, denominado "Investimentos com Prazo Determinado da Rumo Malha
Paulista", que tem por objeto os investimentos obrigatórios previstos no Caderno de
Obrigações anexo ao 2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão da Malha Paulista, para
prestação do serviço público de transporte ferroviário de cargas associado à exploração da
infraestrutura ferroviária, que poderá ser explorada pelo prazo adicional de 30 anos, no
Estado de São Paulo, conforme descrito no Anexo desta Portaria.

Art. 2º A Rumo Malha Paulista S.A. deverá informar à Secretaria de Fomento,
Planejamento e Parcerias do Ministério da Infraestrutura quando da conclusão do projeto
ou do pedido de cancelamento da habilitação ou coabilitação, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da conclusão ou do pedido de cancelamento, nos termos do disposto no art. 18,
da Portaria GM/MTPA nº 512, de 27 de setembro de 2018.

Art. 3º Os autos do Processo nº 50000.030224/2020-76 ficarão arquivados e
disponíveis neste Ministério, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA

ANEXO

. ANEXO

. Nome Empresarial Rumo Malha Paulista S.A.

. CNPJ 02.502.844/0001-66

. Tipo Fe r r o v i a

. Descrição do Projeto Projeto na área de infraestrutura de transporte ferroviário, denominado "Investimentos
com Prazo Determinado da Rumo Malha Paulista", que tem por objeto os investimentos
obrigatórios previstos no Caderno de Obrigações anexo ao 2º Termo Aditivo ao Contrato
de Concessão da Malha Paulista, para prestação do serviço público de

. transporte ferroviário de cargas associado à exploração da infraestrutura ferroviária, que
poderá ser explorada pelo prazo adicional de 30 anos, no Estado de São Paulo,
contemplando os seguintes serviços e obras:

. - Ampliação de 30 pátios de cruzamento;
- Implantação de 5 novos pátios de cruzamento;
- Duplicação de 11 trechos ferroviários;
- Modernização da via permanente da linha tronco;
- Modernização da via permanente dos ramais;

. - Investimentos em sistemas ferroviários na linha tronco;
- Aquisição de equipamentos de via; e
- Minimização de conflitos urbanos.

. Localização Estado de São Paulo

. Estimativa de
Investimento

R$ 5.578.455.622,00

. Estimativas das
Suspensões Fiscais

R$ 516.007.145,00

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
RESOLUÇÃO Nº 587, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020

Prorroga a validade de habilitações, certificados,
autorizações, averbações, credenciamentos,
treinamentos e exames.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de
27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X, XIII, XIV, XVII e
XLVI, da mencionada Lei,

Considerando os impactos às atividades desenvolvidas pela ANAC diante da
emergência de saúde pública, evidenciada pela classificação do COVID-19 como pandemia
pela Organização Mundial de Saúde;

Considerando a necessidade de preservação da segurança e saúde de regulados
e servidores;

Considerando a manutenção das condições que fundamentaram a Decisão nº
42, de 17 de março de 2020 e da Resolução nº 570, de 2 de julho de 2020; e

Considerando o que consta no processo nº 00058.010770/2020-57, deliberado
e aprovado na 19ª Reunião Deliberativa, realizada em 29 de setembro de 2020, resolve:

Art. 1º Prorrogar, em 120 (cento e vinte) dias, a validade das seguintes
habilitações, certificados, autorizações, averbações, credenciamentos, treinamentos e
exames, nas condições especificadas:

I - habilitações e certificados concedidos sob o Regulamento Brasileiro da
Aviação Civil - RBAC nº 61 e com data de vencimento entre os meses de outubro e
dezembro de 2020;

II - habilitações concedidas sob o Regulamento Brasileiro de Homologação
Aeronáutica - RBHA 63 e com data de vencimento entre os meses de outubro e dezembro
de 2020;

III - habilitações concedidas sob o RBAC nº 65 e com data de vencimento entre
os meses de outubro e dezembro de 2020;

IV - averbações do nível de proficiência linguística segundo o RBAC nº 61 e com
data de vencimento entre os meses de outubro e dezembro de 2020;

V - certificados médicos aeronáuticos - CMA concedidos sob o RBAC nº 67 e
com data de vencimento entre os meses de outubro e dezembro de 2020;

VI - autorizações de funcionamento e homologações de curso emitidas sob o
RBHA 141 que vencerem entre os meses de outubro e dezembro de 2020;

VII - credenciamento de examinadores vinculados a operadores aéreos, centros
de instrução de aviação civil - CIAC e centros de treinamento de aviação civil - CTAC que
vencerem entre os meses de outubro e dezembro de 2020;

VIII - certificados de qualificação de dispositivos de treinamento para simulação
de voo - FSTD que vencerem entre os meses de outubro e dezembro de 2020; e

IX - treinamentos e exames operacionais, previstos nos RBACs nºs 90, 91, 121,
133, 135, 137 e 175 que vencerem entre os meses de outubro e dezembro de 2020.

Parágrafo único. Não serão prorrogadas as validades das habilitações,
certificados, autorizações, averbações, credenciamentos, treinamentos e exames que já
tenham sido prorrogados pela Decisão nº 42, de 17 de março de 2020, e pela Resolução
nº 570, de 1º de julho de 2020.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

Substituto

RESOLUÇÃO Nº 588, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020

Prorroga o prazo para realização dos testes e
exercícios de controle de qualidade AVSEC com
vencimento em 2020.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de
27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto nos arts. 8º, incisos X e XLVI, da
mencionada Lei, e 4º, incisos X e XLII, do Anexo I do Decreto nº 5.731, de 20 de março de
2006,

Considerando os impactos decorrentes da emergência de saúde pública,
evidenciada pela classificação do COVID-19 como pandemia pela Organização Mundial de
Saúde;

Considerando a necessidade de preservação da segurança e saúde de regulados
e servidores; e

Considerando o que consta do processo nº 00058.010624/2020-21, deliberado
e aprovado na 19ª Reunião Deliberativa, realizada em 29 de setembro de 2020, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 28 de fevereiro de 2021, o prazo para realização dos
testes de controle de qualidade AVSEC por parte dos operadores previstas nos
Regulamentos Brasileiros da Aviação Civil - RBACs nºs 107 e 108, cujos intervalos máximos
de execução ocorram em 2020.

Art. 2º Prorrogar, até 17 de maio de 2021, o prazo para realização dos
exercícios de controle de qualidade AVSEC por parte dos operadores previstas no RBAC nº
107, cujos intervalos máximos de execução ocorram em 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

Substituto

DECISÃO Nº 165, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020

Extingue a concessão para exploração de serviço de
transporte aéreo público.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no
exercício da competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de
27 de setembro de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando o que consta do
processo nº 00058.021880/2020-44, deliberado e aprovado na 19ª Reunião Deliberativa,
realizada em 29 de setembro de 2020, decide:

Art. 1º Extinguir a concessão para exploração de serviço de transporte aéreo
público regular de passageiro e carga outorgada à sociedade empresária OCEANAIR LINHAS
AÉREAS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CNPJ nº 02.575.829/0001-48, com sede social
em São Paulo (SP).

Art. 2º Fica revogada a Decisão nº 8, de 19 de janeiro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 22 de janeiro de 2018, Seção 1, página 75.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN
Diretor-Presidente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
PORTARIA Nº 2.524, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA SUBSTITUTO, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 33 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro de
Aviação Civil - RBAC nº 110, e considerando o que consta do Processo nº
00058.019001/2020-14, resolve:

Art. 1º Autorizar o centro de instrução GOL LINHAS AEREAS S.A, CNPJ nº
07.575.651/0001-59, a ministrar os seguintes cursos em Segurança da Aviação Civil contra
Atos de Interferência Ilícita (AVSEC), na modalidade de Ensino a Distância, nos termos do
Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 110:

I - AVSEC para Atendimento ao Passageiro (EAD - Síncrono);
II - AVSEC para Carga Aérea (EAD - Síncrono);
III - AVSEC para Operações de Solo (EAD - Síncrono); e
IV - AVSEC para Tripulantes (EAD - Síncrono).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL
PORTARIA Nº 2.268, DE 3 DE SETEMBRO DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 3º, inciso II, alínea "b", item 1, da Portaria nº 2.748/SIA,
de 4 de setembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010, e Portaria nº 3.352/SIA, de 30
de outubro de 2018, e considerando o que consta do processo nº 00065.029498/2020-90,
resolve:

Art. 1º Renovar a inscrição do aeródromo abaixo no cadastro de aeródromos da
ANAC com as seguintes características:

I - denominação: Coronel Alexandre Raposo;
II - código identificador de aeródromo - CIAD: MA0041;
III - município (UF): Paço do Lumiar (MA);
IV - ponto de referência do aeródromo (coordenadas geográficas): 02° 31' 25''

S / 44° 07' 27'' W
Art. 2º A renovação da inscrição tem validade de 10 (dez) anos.
Art. 3º As características cadastrais do aeródromo serão publicadas no sítio da

ANAC na rede mundial de computadores.
Art. 4º O interessado pelo aeródromo deve garantir que as informações

prestadas a respeito das características da infraestrutura correspondam à situação do
aeródromo, a fim de manter sua inscrição cadastral atualizada na ANAC.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 1869/SIA, de 22 de outubro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União de 26 de outubro de 2010, Seção 1, Página 7.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO LOPES MAGALHÃES
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